
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

O MUNICÍPIO DE PORECATU - CNPJini80.542, 7T64/0001-48, com sede à Barão do Rio Branco, nº
344, Centro, em Porecatu/PR, ordenador de Despesas: Agamemnon Augusto Araujo Paduan,
Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Porecatu, estado do
Paraná, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ n.
80.542:764/0001-48: Ordenador de Despesas: BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA,
Secretária Municipal de Educação em exercício, brasileiro (a), casado (a), pedagogo (a), residente e
domiciliado, na cidade de Porecatu, estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e
DE OUTRO LADO UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
59.399.643/0001-00, sediado(a) na RUA: SÃO PAULO, Nº1071, BAIRRO CENTRO, BELO
HORIZONTE /MG doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por TIAGO DOS
SANTOS LTDA CPF: 052.547.385-88 conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tudo registrado e em consonância com o Procçê Íministrativo
nº12/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 06/2025 mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1. Nos termos constantes no Anexo VI do edital, Termo de Nomeação de Preposto, a CONTRATADA
nomeia e constitui o(a) senhor(a) TIAGO DOS SANTOS LTDA, devidamente qualificado(a) no
respectivo Termo, com endereço eletrônico uniflex.uniformesitda(Qgmail.com, como o preposto
responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações assumidas na presente contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA = DO OBJETO (art
2.1. Contratação de empresa para Aquisição de Uniformes Escolares para a Secretaria de Educação,
conforme condições e exigências estabelecidas no item 1.2.

nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

2.2. Quantidade e especificação do objeto da contratação:

ITEM z VALOR VALORDESCRIÇÃO UND | QTD marca UNITÁRIO TOTALLOTE 02
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Estado do Paraná
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

1.0

TÊNIS ESCOLAR INFANTIL
FECHAMENTO COM VELCRO
(N.º 17 AO 29) O TÊNIS DEVE
SER FABRICADO NO PROCESSO
DE MONTAGEM ENSACADA,
COM FIXAÇÃO DA PALMILHA
AO CABEDAL PELO PROCESSO
DE COSTURA STROBEL
(OVERLOQUE) E APÓS SER
AUTOCLAVADO, COM
VULCANIZAÇÃO DIRETA DA
BORRACHA DA BANDA LATERAL
NO SOLADO E NA LONA DO
CABEDAL. POR SE TRATAR DE
UM PRODUTO EM PRODUÇÃO
FABRIL, EXIGESE QUE AS
DIMENSÕES DOS CALÇADOS
ACOMPANHAM OS PADRÕES
COMERCIAIS BASEADOS NA
ESCALA FRANCESA CUJO FATOR
DE CONVERSÃO É 0,66667
CENTÍMETROS DE NÚMERO A
NÚMERO.
A MEDIDA REALIZADA EM
CALÇADO JÁ CONFECCIONADO
DEVERÁ SER EFETUADA NA
PALMILHA AMORTECEDORA OU
PALMILHA DE OVERLOQUE,
COM VARIAÇÃO PERMITIDA DE
3% (+/-). DEVE TER O BRASÃO
DO ÓRGÃO APLICADO NA TIRA
DO VELCRO. A MARCA DA
AMOSTRA DEVERÁ SER A
MESMA CONSTANTE NA
PROPOSTA DE PREÇOS JUNTO
COM os LAUDOS E
CONSEQUENTEMENTE DEVERÁ
PERMANECER INALTERADA
DURANTE TODA A VIGÊNCIA DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO E/OU
CANCELAMENTO DA ATA.
COR E MATERIAL DO CABEDAL E
LINGUETA - A gáspea do
cabedal, laterais e lingueta,
deverão ser de lona 100%
algodão, de no mínimo 300
gramas por metro quadrado, na
cor Azul Marinho, devendo
estar dublada com  sarja
também de 100% algodão
desengomado com gramatura
mínima de 230 gramas por
metro quadrado, totalizando

PAR 409 PRÓPRIA R$42,00 R$17.178,00
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

assim um mínimo de 530
gramas por metro quadrado, no
conjunto.
CONTRA FORTE - O contraforte
se localiza na região do
calcanhar entre a lona externa e
a espuma interna, É fabricado
em elastômero vulcanizado
flexível de no mínimo 1,2 mm.
FORRO - O tênis deve ser todo
forrado internamente
constituída de sarja (tecido
100% algodão) com gramatura
de 300 g/m2.
DEBRUM E COSTURAS - A
gáspea deve ser toda debruada.
O debrum será de Gorgurão
com largura mínima de 12 mme
com bordas que não desfiam.
Na mesma cor do cabedal.
Todas as costuras têm de 3a 4
pontos/cm e tem um arremate
de, no mínimo, 02 pontos nas
extremidades. As costuras
externas “aparentes” devem ser
duplas e afastadas de 2,2 a 2,6
mm entre si, A linha usada deve
ser de poliamida (nylon)
número comercial 40, na cor
Branca.
FECHAMENTO COM VELCRO -
Tênis escolar infantil deve ter
fechamento com uma tira de
velcro sendo que a mesma
deverá ter em torno de 40 mm
de largura, podendo variar
conforme a escala de número à
número, toda debruada, igual o
cabedal.
BIQUEIRA, SOBRE BIQUEIRA,
BANDA LATERAL - Devem ser de
uma Composição composta por
borracha natural (NR), borracha
de butadieno estireno (SBR) e
borracha de etileno propileno
dieno (EPDM), sendo estes
componentes preponderantes.
Biqueira e sobre biqueira com
espessura mínima de 1,4 mm.
CORES: a biqueira e à banda
lateral devem ser na cor Branca;
a sobre biqueira, o Filete e o
friso na cor Azul Marinho.
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Estado do Paraná
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

GORGURÃO TRAZEIRO — Deverá
ser colocado na parte trazeira
do tênis um gorgurão de no
mínimo 13 mm de largura, na
mesma cor do cabedal.
PALMILHA — Constituída de
tecido poliéster na cor preta,
dublada com E.V.A.
(Copolímero de Etileno Acetado
de Vinila) com espessura de 4
mm, devendo acompanhar
exatamente o perfil da forma na
sua base e em formato de
cunha.
SOLA — Peça integrante da base
inferior do calçado. Deverá ser
fabricado em “PU”, Poliuretano
poliéter de alta resistência a
hidrolise, Este solado deve ser
na Preta. Na sua base deve
acompanhar o perfil da forma e
ser em formato de cunha, com
espessura dianteira (Espessura
A) 5 milímetros, e espessura
trazeira — (Espessura BB) 9
milímetros, tolerância admitida
+/- 1 milímetro, isso deve ser
seguido em todos os tamanhos.
EMBALAGEM -

Coletiva e Individual:
Constituída de papelão. Caixa
coletiva para no máximo 15
pares, com etiqueta de
romaneio, Caixa unitária com
rótulo de identificação da
referência, cor e do número
correspondente,
Tamanho: 17= 09 pares
Tamanho: 18 = 10 pares
Tamanho: 05 pares
Tamanho: 20 = 35 pares
Tamanho: 21 = 26 pares
Tamanho: 22 = 15 pares
Tamanho: 23 = 28 pares
Tamanho: 24 = 43 pares
Tamanho: 25 = 36 pares
Tamanho: 26 = 57 pares
Tamanho: 27 = 50 pares
Tamanho: 28 = 38 pares
Tamanho: 29 = 57 pares

TÊNIS ESCOLAR COM CORDÃO [ex11 (N.º 30 AO 42) — ENSINO | PAR 431 | PRÓPRIA R$41,90 R$18.058,90 (O)
FUNDAMENTAL O TÊNIS DEVE a
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

SER FABRICADO NO PROCESSO
DE MONTAGEM ENSACADA,
COM FIXAÇÃO DA PALMILHA
AO CABEDAL PELO PROCESSO
DE COSTURA STROBEL
(OVERLOQUE) E APÓS SER
AUTOCLAVADO, COM
VULCANIZAÇÃO DIRETA DA
BORRACHA DA BANDA LATERAL
NO SOLADO E NA LONA DO
CABEDAL. POR SE TRATAR DE
UM PRODUTO EM PRODUÇÃO
FABRIL, EXIGE-SE QUE AS
DIMENSÕES DOS CALÇADOS
ACOMPANHAM OS PADRÕES
COMERCIAIS BASEADOS NA
ESCALA FRANCESA CUJO FATOR
DE CONVERSÃO É 0,6656667
CENTÍMETROS DE NÚMERO A
NÚMERO.
A MEDIDA REALIZADA EM
CALÇADO JÁ CONFECCIONADO
DEVERÁ SER EFETUADA NA
PALMILHA AMORTECEDORA OU
PALMILHA DE OVERLOQUE,
COM VARIAÇÃO PERMITIDA DE
3% (+/-). DEVE TER O BRASÃO
DO ÓRGÃO APLICADO NA
LATERAL DO TÊNIS. À MARCA
DA AMOSTRA DEVERÁ SER A
MESMA CONSTANTE NA
PROPOSTA DE PREÇOS JUNTO
CcoM os LAUDOS E
CONSEQUENTEMENTE DEVERÁ
PERMANECER INALTERADA
DURANTE TODA A VIGÊNCIA DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,
SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO E/OU
CANCELAMENTO DA ATA.
COR E MATERIAL DO CABEDAL E
LINGUETA - A gáspea do
cabedal, laterais e lingueta,
deverão ser de lona 100%
algodão, de no mínimo 300
gramas por metro quadrado, na
cor Azul Marinho, devendo
estar “dublada com sarja
também de 100% algodão
desengomado com gramatura
mínima de 230 gramas por
metro quadrado, totalizando
assim um mínimo de 530
Bramas por metro quadrado, no
conjunto.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

CONTRA FORTE - O contraforte
se localzta na região do
calcanhar entre a lona externa e
a espuma interna, É fabricado
em elastômero vulcanizado
flexível de no mínimo 1,2 mm,
de espessura, devendo ser
chanfrado em toda sua borda
Superior na largura mínima de &
mm terminando em zero.
FORRO - O tênis deve ser todo
forrado internamente — com
tecido poliéster (gramatura
mínima 130 Gr/m2) na cor
Branco, dublado com espuma
de poliuretano de no mínimo 5
mm de espessura e densidade
26 kg/m? (quilograma por metro
cúbico).
DEBRUM E COSTURAS - A
gáspea deve ser toda debruada.
O debrum será de Gorgurão
com largura mínima de 12 mm e
com bordas que não desfiam.
Na mesma cor do cabedal.
Todas as costuras têm de 3 a 4
Pontos/cm e tem um arremate
de, no mínimo, 02 pontos nas
extremidades. As costuras
externas “aparentes” devem ser
duplas e afastadas de 2,2 a 2,6
mm entre si. A linha usada deve
ser de poliamida (nylon)
número comercial 40, na cor
Branca.
CADARÇO / ATACADOR - O
tênis deverá ser entregue com
Um par de cadarço na cor
Branco, devendo ser de algodão
com fibras sintéticas, armação
trançada e chata, largura de no
mínimo de 7,00 mm e
comprimento adequado a cada
número,
ILHÓSES — Devem ser de
alumínio “com acabamento
natural, — diâmetro interno
mínimo de 5 mm, composto por
duas peças (ilhós e arruela) nos
passadores do cadarço.
BIQUEIRA, SOBRE BIQUEIRA,
BANDA LATERAL - - Devem ser
de uma Composição
elastomérica vulcanizada,
composta por borracha natural
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

(NR), borracha de butadieno
estireno (SBR) e borracha de
etileno propileno dieno (EPOM),
sendo estes componentes
preponderantes. Biqueira e
Sobre Biqueira com espessura
mínima de 1,4 mm.
CORES: a Biqueira, Sobre
Biqueira e a Banda Lateral
devem ser na cor Azul
semelhante ao Pantone 19-
4056 TPX, o Filete e o Friso na
cor Branco. À sobre biqueira
deverá ter gravação de reforço,
tudo similar à ilustração da vista
externa.
GORGURÃO TRAZEIRO — Deverá
ser colocado na parte trazeira
do tênis um gorgurão de no
mínimo 13 mm de largura, na
mesma cor do cabedal.
ETIQUETA - Deverá ser
colocada na parte trazeira do
tênis também de elastômero
vulcanizado (mesmo material
da banda lateral) na cor Azul
semelhante ao Pantone 19-
4056 TPX, com escrita do nome
do Órgão.
PALMILHA AMORTECEDORA -
Palmilha de EVA de no mínimo
4,5 milímetros de espessura,
dublada com sarjia 100%
algodão cru, com no mínimo
220 gramas por metro
quadrado.
SOLA —Peça integrante da base
inferior do calçado, Deverá ser
fabricado em “PU”, Poliuretano
poliéter de alta resistência a
hidrolise, Este solado deve ser
na cor Azul semelhante ao
Pantone 19-4056 TPX, devendo
ter a gravação da numeração
em todos os tamanhos de forma
permanente, e formato
antiderrapante, — similar à
ilustração abaixo. E na sua base
deve acompanhar o perfil da
forma e ser em formato de
cunha, com espessura dianteira
(Espessura A) 5 milímetros, e
espessura trazeira (Espessura B
9 milímetros, tolerância
admitida +/- 1 milímetro, isso
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

deve ser seguido em todos os
tamanhos.
EMBALAGEM -

Coletiva e Individual:
Constituída de papelão. Caixa
coletiva para no máximo 15
pares, com etiqueta de
romaneio., Caixa unitária com
rótulo de identificação da
referência, cor e do número
correspondente.
Tamanho: 30= 67 pares
Tamanho: 31 = 51 pares
Tamanho: 32= 47 pares
Tamanho: 33 = 60 pares
Tamanho: 34 = 53 pares
Tamanho: 35 = 58 pares
Tamanho: 36 = 40 pares
Tamanho: 37 = 29 pares
Tamanho: 38 = 15 pares
Tamanho: 39 = 04 pares
Tamanho: 40 = 04 pares
Tamanho: 41 = 01 pares
Tamanho: 42 = 02 pares

total R$35.236,90

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital da Licitação;
2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
2.3.5. O Plano Básico de Fiscalização.

CLÁUSULA TERCEIRA = DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO OBJETO (artigos 105 106: 107) *
81, Oiprazo'de Vigência da Contratação é dê Ó1 (úM) aro, contado da data da sua publicação de seu
extrato publicado no Diário Oficial! do Município, na forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei nº 14,133,
de 2021.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.3. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida Lei, e demais
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e, subsidiariamente, segundoas disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor - e normas eprincípios gerais dos contratos, devendo ser observado no sítio eletrônico do órgão as normasregentes das contratações formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133;21.
OS MODELOS DE EXECUÇ,

4.2. A Gestão e fiscalização Contratual, conforme a alínea “P do inciso XXIII do art.6º da NLL, se darános termos do Plano Básico de Fiscalização, conforme devidamente publicado no sítio eletrônico domunicípio, no link: httos://Www.costarica.ms.gov.br/portal/diario-oficial,
CLÁUSL
3.1. O valor total da contratação é de R$35:236; 8 é trifita é seis rêãis.enoventa cefitavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros Necessários aocumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - E AMENTO.
6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante créditoem conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) ao mês subsequente a emissão da nota fiscal desdeque a nota fiscal tenha sido emitida até o dia 30 (trinta) do mês corrente, do atesto da nota fiscal.
6,2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito serárealizado na conta corrente indicada pela Contratada.

6.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.

6.4 Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderádevolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida,nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação oureapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.4.1 Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para
Rua Barão do Rio Branco, nº 344 - ER (43) 3623-2232 - CEP 86.160-000 - Porecatu/PR
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

fins de atendimento das condições contratuais.

6.5 A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso quelhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

6.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pelaContratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.7. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos ospagamentos devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável,

6.8. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo dassanções cabíveis, caso se constate que a contratada:

6.8.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades contratadas ou nãoas executou com a qualidade mínima exigida.

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa daexecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133
de 2021;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.1.13. O fiscal! de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de Fiscalização
desenvolvido pelo Município, no qual constam as ações a serem adotadas pela equipe de fiscalização,
visando inibir a incidência dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido no item “gerenciamentode riscos" do relatório do estudo técnico.

NOME DO FISCAL PORTARIA
ADRIANA CRISTINA LOTTI DE LIMA MATINS RAMOS 334/2024

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, 1, da Lei n.º 14.133 de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitados;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total! ou em parte, noprazo fixado pelo fiscal do contrato, o8 bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danossofridos;

9.1.6. O contratado deverá entregar junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfereà responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou dificuldade criada pela contratante na entrega do objeto.
9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14,133, de 2021);
9.1.11. Comprovar a reserva de Cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado e no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 k
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1! d, da
Lei nº 14,133, de 2021,

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legistação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.19. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.20. Entregar o produto sempre com a mesma qualidade e especificação técnica da proposta, em
quantidade e qualidade compativel! com o exposto no documento fiscal, no local, forma e prazo
determinado no termo de referência;

10.1. Prazo e forma de garantia: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ficando a empresa responsável pela qualidade dos serviços prestados.

10.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
10.3A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Cc) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Nf) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
)) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

|. — Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ll. — Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “Cc ed" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

1. — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “Ff, “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,
“Ce “dº, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14,133, de
2021).

11.3. Multa de 20% (de vinte por cento), conforme regulamentação pertinente ao art. 156, $ 3º da Lei14.133/2021, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, porqualquer das infrações do item 11.1, alíneas “a” à «x;

11.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos do item 11 A,alíneas “b” à “g”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, no caso do item 11.1, alíneas “h" à “K”, bemcomo nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11,6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita
(art. 156, $7º, da Lei nº 14,133, de 2021).

11.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $6º, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2027):
a) à natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
naLeinº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2027).

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161
da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato,

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.3.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes doprazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.3.86 a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termoaditivo para alteração subjetiva.

12.4,0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12,4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4,3 Indenizações e multas.

12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: 08 - Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 - Divisão de Educação
Função: 123060170 — Modernização da Secretaria de Educação
Proj/Ativ/Oper. Esp: 2.031 - Manutenção do Ensino Fundamental
Natureza da Despesa: 3,3,90.30 — Material de Consumo
Fonte de Recurso: 104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.30.23 - 1663 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90-30 - 117

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÃECAN: de To E
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 1 4.133, de 2021.

SEAUSULA DE
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico oficial, no prazo de
até 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) *quando adotado, sob condição indispensável para sua eficácia,
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, estado do Paraná para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21,

Porecatu-PR 13 de março de 2025,

AMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal de Porecatu
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BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA
Secretário Municipal de EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

UNIFLEX UNIFORMES Assinado de forma digital por
UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARESESCOLARES  LTRA:59399643000100

LTDA:59399643000100 " Dados: 2025.03.24 14:59:56 -03'00'
UNIFLEX UNIFORMES ESCOLARES LTDA

CONTRATADA
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Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: DAOCB8C5

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO 15/2025

EXTRATO DO CONTRATO nº 15/2025
Procedimento Licitatório: 12/2025
Pregão Eletrônico: 06/2025

Objeto: AQUISIÇÃO DE JOGOS DE UNIFORMES PARA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS.
Contratada: NV CONFECÇÃO DE UNIFORMES
PROFISSIONAIS E ESCOLARES LTDA
CNPJ: 52.064,440/0001-06
Valor: R$ 88.619,07 (oitenta e oito mil seiscentos e dezenove reais
e sete centavos).
Dotação Orçamentária: 3,3.90.30,23 — 1663
Data de Assinatura: 13/03/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: 58FB8408

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO 17/2025

EXTRATO DO CONTRATO nº 17/2025
Procedimento Licitatório: 12/2025
Pregão Eletrônico: 06/2025

Objeto: AQUISIÇÃO DE JOGOS DE UNIFORMES PARA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS.
Contratada: ANA CRISTINA DE ALMEIDA GUIMARÃES LTDA
CNPJ: 36.226.011/0001-3]1
Valor: R$ 4.200,00 (quatro mi! e duzentos reais).
Dotação Orçamentária; 3,3,90,30.23 — 1663
Data de Assinatura: 13/03/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: 4BDC29A7

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO 16/2025

EXTRATO DO CONTRATO nº 16/2025

Procedimento Licitatório: 12/2025
Pregão Eletrônico: 06/2025

Objeto: AQUISIÇÃO DE JOGOS DE UNIFORMES PARA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS.
Contratada: ANA CRISTINA DE ALMEIDA GUIMARÃES LTDA
CNPJ: 36.226.011/0001-31
Valor: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
Dotação Orçamentária: 3.3.90,30,23 — 1663
Data de Assinatura: 13/03/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: CC980D2A

LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DECRETO 032/2025

RETIFICAÇÃO DO DECRETO 032/2025

Na publicação do dia 03/04/2025, edição nº 3249, página 335, do
Diário Oficial dos Municípios do Paraná,

Onde se lê:

DECRETO N' 063/2025

REVOGA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Porecatu, Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica revogado o Procedimento Administrativo nº
011/2025, Pregão Eletrônico nº 005/2025 nos termos do artigo 71, II
da Lei 14.133 de 1 de abril de 2024;
O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogação do
procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:
Árt. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo licilatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá: II - revogar a licitação por motivo de
conveniência e oportunidade; $ 2º O motivo determinante para a
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

Ademais a Administração Pública tem o poder-dever, com ou sem
provocação, de anular o ato administrativo, sem que isso se constitua
em ato de ilegalidade ou abuso de poder, lição assentada pelo STF no
enunciado das Súmulas 346 e 473, senão vejamos:
STF Súmula nº 346 - Administração Pública - Declaração da Nulidade
dos Seus Próprios Atos: A administração pública pode declarar a
nulidade dos seus próprios atos.
STF Súmula nº 473 - Administração Pública - Anulação ou
Revogação dos Seus Próprios Atos: À administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

ARTIGO 2º - Diante do exposto, revogo processo licitatório, em
atendimento aos princípios licitatórios e constitucionais.

ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,
Estado do Paraná, aos dois dias do mês de abril de dois mil e vinte e
cinco (02/04/2025).

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Leia-se:

DECRETO N' 032/2025

REVOGA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Porecatu, Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica revogado o Procedimento Administrativo nº
011/2025, Pregão Eletrônico nº 005/2025 nos termos do artigo 71, 11
da Lei 14.133 de 1 de abril de 2024;
O art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, que trata da revogação do
procedimento é de uma clareza exemplar no momento em que dispõe:
Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaurid:
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado dO
autoridade superior, que poderá; II - revogar a licitação por motivo —
conveniência e oportunidade; $ 2º O motivo determinante para a ,&
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato .%
superveniente devidamente comprovado, Pági
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